
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 883506 - PR (2024/0002815-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : R G DA S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 12,4 G DE COCAÍNA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
ADVERTÊNCIA. MENOR INFRATOR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA BUSCA REALIZADA. MANTIDA A DECISÃO, POR NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA INVESTIGAÇÃO OU SITUAÇÃO 
CONCRETA PARA A BUSCA PESSOAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NULIDADE DAS PROVAS.
1. Os policiais receberam denúncias de populares quanto à prática de tráfico 
de drogas, quando estavam em patrulhamento, para irem a um determinado 
endereço, momento em que um indivíduo, ao avistar a viatura policial, 
correu em direção aos fundos.
2. Não houve nenhuma investigação prévia ou uma fundada suspeita da 
ocorrência de tráfico no local, além do simples fato de se tratar de um local 
conhecido como sendo de ponto de tráfico.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 12,4 G DE COCAÍNA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
ADVERTÊNCIA. MENOR INFRATOR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA BUSCA REALIZADA. MANTIDA A DECISÃO, POR NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA INVESTIGAÇÃO OU SITUAÇÃO 
CONCRETA PARA A BUSCA PESSOAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NULIDADE DAS PROVAS.
1. Os policiais receberam denúncias de populares quanto à prática de tráfico 
de drogas, quando estavam em patrulhamento, para irem a um determinado 
endereço, momento em que um indivíduo, ao avistar a viatura policial, 
correu em direção aos fundos.
2. Não houve nenhuma investigação prévia ou uma fundada suspeita da 
ocorrência de tráfico no local, além do simples fato de se tratar de um local 
conhecido como sendo de ponto de tráfico.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do 
Paraná contra a decisão de minha Relatoria que concedeu a ordem de habeas corpus. 

A decisão recebeu a seguinte ementa (fl. 105):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 12,4 G DE 
COCAÍNA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE ADVERTÊNCIA. MENOR 
INFRATOR. APONTAMENTO DE NULIDADE NAS PROVAS POR ILEGALIDADE 
NA BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INVESTIGAÇÃO OU SITUAÇÃO 
CONCRETA PARA A BUSCA PESSOAL. NULIDADE DAS PROVAS. PARECER 
MINISTERIAL FAVORÁVEL.

Ordem concedida nos termos do dispositivo.
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Alega o agravante que não se mostra razoável a exigência de autorização 

judicial para ingresso em domicílio ou busca pessoal em diversos casos de suspeita de 

tráfico de drogas, quando existir a provável situação de flagrância. Afirma que, do 

contrário, existiria a certeza do crime e seriam desnecessárias as buscas (fls. 3/12).

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste à defesa e a decisão deve ser mantida, pois a busca 

pessoal não foi devidamente precedida de fundadas razões que a justifique. Como 

mencionado, os policiais receberam denúncias de populares quanto à prática de tráfico 

de drogas, quando estavam em patrulhamento, para irem a um determinado endereço, 

momento em que um indivíduo, ao avistar a viatura policial, correu em direção aos 

fundos.

Não há nos autos prova de algo que tenha trazido desconfiança, por parte 

dos policiais, além do fato de o indivíduo correr. Ademais, quando feita a busca 

pessoal, foram apreendidos somente 12,4 g de cocaína na posse do paciente. Não 

houve nenhuma investigação prévia ou uma fundada suspeita da ocorrência de tráfico 

no local, além do simples fato de se tratar de um local conhecido como sendo de ponto 

de tráfico.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS PARA A 
ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou 
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis 
de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão do suposto 
comportamento suspeito do paciente, que, em estabelecimento comercial 
conhecido como ponto de tráfico de drogas, teria apresentado nervosismo ao 
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visualizar os policiais, o que, conforme decidido no Recurso em Habeas Corpus n. 
158.580/BA, não é suficiente para justificar a busca pessoal, que resultou na 
apreensão de 30g (trinta gramas) de maconha; 2g (dois gramas) de cocaína; e 32 
comprimidos de ecstasy, porquanto ausentes fundamentos concretos que 
indicassem que ele estaria em posse de drogas, de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.332/PR, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 21/3/2024).

Diante desses fatos, ilegal a busca pessoal realizada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0002815-2 HC 883.506 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001915820238160021  1915820238160021

EM MESA JULGADO: 23/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : R G DA S R 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : R G DA S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.
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